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PROJETO BÁSICO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2026 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 033/2026 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada na execução de obras da 3ª Etapa de pavimentação 

asfáltica na estrada vicinal Monte Belo/Santa Cruz da Aparecida no município de Monte Belo/MG, 

conforme Projeto Básico, ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, Memorial Descritivo, Planilha 

Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, Planilha de Composição do BDI, Planilha de Composição, 

Memória de Cálculo e Projeto em anexo, visando atender às demandas da Secretaria Municipal de 

Esporte, Cultura e Lazer. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1. A pavimentação da estrada vicinal Monte Belo/Santa Cruz da Aparecida visa principalmente, 

oferecer a população da zona rural de Monte Belo, uma melhor infraestrutura para o escoamento de 

produção agrícola e industrial na região. 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

3.1. As especificações técnicas, bem como a qualidade dos serviços, devem obedecer fielmente às 

normas descritas no Memorial Descritivo em anexo, pois são condições essenciais para a realização 

dos serviços, devendo ser executado por empresa devidamente regularizada. 

 

3.2. Nenhuma modificação poderá ser feita no projeto sem o consentimento escrito do Membro e/ou 

Comissão Fiscalizadora da Prefeitura Municipal de Monte Belo. 

 

4. REQUISITOS NECESSÁRIOS 

 

4.1. Os serviços a serem executados deverão ser realizados por empresa habilitada e credenciada, 

dentro das diretrizes que o setor exige, garantindo a qualidade na execução dos serviços, com Acervo 

técnico, emitidos Através do CAT (Certidão de Acervo Técnico) pela entidade profissional competente 

da região onde os serviços foram executados. 

 

4.2. Não poderão participar as empresas que se encontrarem sob falência, concordata, concurso de 

credores, dissolução, liquidação, bem como empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem 

aquelas que tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão do direito de licitar e 

contratar pela Administração Municipal. Ainda, para o presente processo, conforme art. 15 da Lei 

14.133/2021, será vedada a participação de consórcios e sociedades cooperativas, tendo em vista que 

o objeto da contratação é considerado plenamente executável por uma única empresa devidamente 
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qualificada, não se traduzindo, neste caso, em uma complexidade que exceda a capacidade de uma 

única empresa. 

 

5. ACEITABILIDADE DO OBJETO 

 

5.1. Após a execução dos serviços a contratada informará a administração municipal para a realização 

da fiscalização final dos serviços. 

 

5.2. A administração irá conceder o termo de recebimento provisório em até 15 dias após a 

comunicação escrita da contratada. O termo de recebimento definitivo será expedido em até 90 dias, 

uma vez que não haja quaisquer divergências entre o projeto proposto e sua execução. No caso de 

divergências será estipulado prazo para correção das mesmas e o termo de recebimento definitivo 

será expedido apenas após a conclusão das correções. 

 

6. ESTIMATIVA DE CUSTOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1. O valor total estimado para a execução da pista da 3ª Etapa da Pavimentação Asfáltica Estrada 

Monte Belo/Distrito Santa Cruz da Aparecida, conforme planilha orçamentária em anexo, é de R$ 

770.124,34 (setecentos e setenta mil, cento e vinte e quatro reais e trinta e quatro centavos). 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANT 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

Execução da 3ª Etapa da 

Pavimentação Asfáltica 

Estrada Monte Belo/Distrito 

Santa Cruz da Aparecida. 

SV 01 R$ 770.124,34 R$ 770.124,34 

 

6.2. Dotação orçamentária: 

 

Ficha 582 – 02 06 01 26 782 0034 1 038 4490 51 00 – Fonte 2 706 00 

 

6.2.1. A ser custeado pelas contas bancárias: 

 

C/C 19961-3 – Plano de Ação 09032024 – 069636 

 

C/C 21191-5 – Plano de Ação 09032025 – 083639 

 

Emendas Especiais Federais. 
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7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO.  

 

Regime de execução 

 

7.2. O regime de execução do contrato será por empreitada global por menor preço. 

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

 

7.3. O critério de aceitabilidade dos preços será o valor por menor preço estimado para a contratação. 

 

7.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 

como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação 

de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

 

Exigências de habilitação 

 

7.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Da Habilitação 

 

7.4.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a PROPOSTA, 

a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

 

7.4.2. A habilitação do licitante vencedor incluirá a apresentação do Certificado de Registro 

Cadastral – CRC emitido pelo SICAF, quanto aos documentos abrangidos pelo Cadastro. 

 

7.4.3. Condições prévias ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar: 

 

7.4.4. O Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) SICAF; 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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c) Consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&

direcao=as) 

d) Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça – CNJ 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

e) Consulta ao Cadastro de Licitantes Inabilitados e Inidôneos do Tribunal de Contas da União 

– TCU  

(https://contas.tcu.gov.br) 

f) Regularidade perante ao CADIN (Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à 

Administração Pública do Estado de Minas) 

(https://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPubli

ca) 

g) Regularidade perante ao CAGEF (Cadastro Geral de Fornecedores) 

(https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web) 

 

7.4.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

7.4.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

7.4.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

7.4.8. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

7.4.9. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

 

7.4.10. O Agente de Contratação consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 

– SICAF, relativos aos níveis: 

 

7.4.11. Nível I – Credenciamento: 

 

7.4.11.1. Inscrição Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

7.4.11.2. CPF do(s) dirigente(es), sócio(s). 

 

7.4.12. Nível II – Habilitação Jurídica: 

 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=as
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=as
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/
https://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica
https://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web
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7.4.12.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado do documento de eleição de seus administradores: 

 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

e) Sociedades estrangeiras que não funcionem no país devem apresentar documentos 

de habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo 

Federal, inicialmente em tradução livre. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

7.4.12.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

7.4.12.3. Dados do(s) dirigente(es), sócio(s): cédula de identidade (RG) ou documento 

equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

 

7.4.13. Nível III - Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista: 

 

7.4.13.1. Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN: 
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(Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.) 

 

7.4.13.2. Comprovante de Regularidade do FGTS:  

(Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal.) 

 

7.4.13.3. Comprovante de Regularidade perante a Justiça do Trabalho:  

(Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 

12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.) 

 

7.4.14. Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual e Municipal: 

 

7.4.14.1. Comprovante de Regularidade com a Fazenda Estadual, comprovada através de 

Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede 

da licitante.  

 

7.4.14.2. Comprovante de Regularidade com a Fazenda Municipal; 

 

7.4.14.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

7.4.14.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

7.4.14.5. As Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e o Microempreendedor 

Individual (MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a 

comprovação efetiva exigível somente para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 

da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 2015.  

 

7.4.14.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista 

da Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito 

e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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7.4.14.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para efeito de contratação (emissão de empenho) ou revogar a licitação. 

 

7.4.15. Nível V - Qualificação Técnica: 

 

7.4.15.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas 

de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

 

7.4.15.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais 

atestados e/ou certidões de capacidade técnica, registrados no CREA/CAU, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à 

execução de obra de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o 

objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do 

objeto da licitação. Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou 

atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente 

ou superior, em consonância com o Art. 67, § 1º e 2º da Lei 14.133 de 2021. O(s) atestado(s) 

apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes informações básicas, sob pena de nulidade:  

 

I - Nome do contratado e do contratante; 

II - Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra); 

III - Localização da obra; 

IV - Serviços executados referentes a: Sarjeta em concreto e execução de 

pavimentação asfáltica em CBUQ; 

 

7.4.15.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos 

da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica 

que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o 

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as 

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, em consonância com o 

Art. 67, § 1º e 2º da Lei 14.133 de 2021. 

 

7.4.15.4. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro permanente da licitante e, posteriormente participar efetivamente 

dos serviços objeto da licitação, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como 

tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 

social/estatuto social, o administrador ou o diretor, o empregado devidamente registrado em 

Carteira de Trabalho e Previdência Social, e o prestador de serviços com contrato escrito firmado 

com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o 

licitante se sagre vencedor do certame. 
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7.4.15.5. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a 

substituição seja aprovada pela Administração. 

 

7.4.15.6. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 

inidoneidade da entidade emissora. 

 

7.4.15.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

 

7.4.15.8. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem 

qualquer outro em desacordo com as exigências do Edital. 

 

7.4.15.9. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

7.4.16. Nível VI - Qualificação Econômico-Financeira: 

 

7.4.16.1. Comprovante de Regularidade de Pedido de Falência e Concordata expedida 

pelo Cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

 

7.4.16.2. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe 

(processos judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante, sendo que esta somente é 

exigível quando a certidão negativa de Falência da sede ou do domicílio da licitante contiver a 

ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos. 

 

7.4.16.3. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física (se admitida a sua participação na licitação) ou de 

sociedade simples;  

 

7.4.16.4. Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 

aplicação das fórmulas abaixo, nos valores indicados: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Total 

SG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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Ativo Circulante 

LC = --------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante 

 

7.4.16.5. Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, o 

licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos últimos 02 (dois) 

exercícios sociais, exigíveis e apresentados na forma da lei, salvo quando a licitante tiver sido 

constituída há menos de 02 (dois) anos, hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao último 

exercício financeiro. 

 

7.4.16.6. As microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores 

individuais, optantes pelo regime tributário Simples Nacional, poderão apresentar em 

substituição ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, Declaração do Imposto de 

Renda da pessoa jurídica, referente aos últimos 2 (dois) anos, salvo quando a licitante tiver sido 

constituída há menos de 02 (dois) anos, hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao último 

ano. A declaração de imposto de renda de pessoa jurídica deverá trazer a assinatura do contador 

da empresa, a indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional 

de Contabilidade. 

 

7.4.16.7. Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no 

órgão competente e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo 

profissional habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados 

dos termos de abertura e de encerramento. 

 

7.4.16.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura, conforme art. 65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.4.16.9. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 

03 (três) meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial poderá 

ser atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

 

7.4.16.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item poderá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil da licitante. 

 

8. EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

8.1. Durante a execução dos serviços, a empresa contratada obedecerá aos serviços e especificações 

detalhados no memorial descritivo e Planilha Orçamentária.  
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8.2. Elaborar diário de obras, registrando todas as ocorrências da execução, assim como a descrição 

da mão de obra e equipamentos empregados, assinados pelo responsável de execução da empresa e 

fiscalização da administração municipal. 

 

8.3. Condições de execução 

 

8.3.1. A execução do objeto seguirá a dinâmica: 

 

8.3.1.1. Início da execução do objeto: 5 dias da emissão da Ordem de Início. 

 

8.3.1.2. A execução do objeto deverá ser conforme Pasta Técnica (projetos executivos, 

planilha orçamentária, Cronograma Físico-financeiro e memoriais descritivos), de acordo com a forma 

definida para realização de todas as fases constantes na proposta. 

 

8.3.1.3. O objeto da contratação é formado por diversas edificações e infraestruturas que 

poderão ser executadas de forma concomitante, desde que não haja interferência no andamento dos 

demais serviços e prazos estabelecidos. 

 

8.3.1.4. O cronograma para a realização dos serviços é apresentado junto aos projetos 

executivos. 

 

8.3.1.5. O Cronograma Físico-financeiro é orientativo, contendo uma proposta de realização 

dentro do prazo de execução da obra. A CONTRATADA poderá apresentar Cronograma Físico-

financeiro próprio, com etapas de execução definidas conforme o seu planejamento, que deverá ser 

aceito pela Administração mediante justificativa e desde que não altere os prazos de execução e 

duração contratual inicialmente acordados. 

8.3.1.6. As etapas indicadas no cronograma deverão ser respeitadas, podendo sofrer 

eventuais alterações quando apresentadas pela CONTRATADA e aprovadas pela equipe de fiscalização 

técnica da Prefeitura Municipal de Monte Belo. 

 

8.4. Local e horário da prestação dos serviços 

 

8.4.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Estrada Vicinal sentido Santa Cruz da 

Aparecida, em Monte Belo - MG. 

 

8.4.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 07h às 18h, de segunda a sábado, 

podendo ser alterado por conta da CONTRATADA e comunicado à equipe de fiscalização técnica da 

Prefeitura Municipal de Monte Belo. 

 

8.5. Materiais a serem disponibilizados 

 

8.5.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
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determinadas no Projeto Básico (projetos executivos, planilha orçamentária, Cronograma Físico-

financeiro e memoriais descritivos), e demais documentos técnicos estabelecidos neste instrumento. 

 

8.5.2. A CONTRATADA poderá pleitear eventuais substituições, desde que justifique previamente 

sua necessidade à equipe de fiscalização técnica da Prefeitura Municipal de Monte Belo, para análise. 

 

8.6. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

 

8.6.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

 

8.6.2. A CONTRATADA deverá entregar a análise dos riscos incidentes na atividade, comprovar 

que toda a equipe está treinada de acordo com as Normas e Legislações vigente e apresentar Atestado 

de Saúde Ocupacional – ASO, para os integrantes da equipe de execução dos serviços. 

 

8.6.3. A CONTRATADA deverá assumir todos os custos com deslocamento, refeição, pernoite e 

encargos trabalhistas dos funcionários que compõem a equipe de execução dos serviços. Nos casos 

em que a CONTRATANTE solicitar a prorrogação de prazo para início dos serviços ou prorrogação 

durante a execução dos serviços não serão alterados os valores já estabelecidos. 

 

8.6.4. A CONTRATADA deverá levar em consideração os critérios de medição apresentados para 

quantificação dos serviços cujas composições e preços estarão conforme tabelas públicas descritas 

neste documento. 

 

8.7. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

8.7.1. O prazo de garantia contratual dos serviços, será de, no mínimo 05 (cinco) anos, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data do Recebimento Definitivo do objeto. 

 

8.8. Procedimentos de transição e finalização do contrato 

 

8.8.1. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes 

etapas [...]; 

 

8.8.2. Ao final dos serviços, na última medição, a empresa deverá entregar as providências que 

seguem: 

 

8.8.2.1. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto 

ao Cartório de Registro de Imóveis. 

 

9. GESTÃO DO CONTRATO 
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9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

CONTRATADA (quando houver), do método de aferição dos resultados, das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

Preposto 

 

9.6. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

 

9.7. A CONTRATADA deverá manter o preposto da empresa no local durante o período de execução 

do objeto. 

 

9.8. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade. 

 

Fiscalização 

 

9.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada pelos fiscais do contrato ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

 

9.10. A equipe de fiscalização técnica da Prefeitura Municipal de Monte Belo acompanhará a 

execução, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de 

setembro de 2023, art. 19, VI); 
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9.11. A equipe de fiscalização técnica da Prefeitura Municipal de Monte Belo realizará registro próprio 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023, art. 19, II); 

 

9.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a equipe de fiscalização técnica da Prefeitura 

Municipal de Monte Belo emitirá notificações à CONTRATADA, determinando prazo para a devida 

correção. (Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023, art. 19, III); 

 

9.13. A equipe de fiscalização técnica da Prefeitura Municipal de Monte Belo informará ao gestor do 

contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, no intuito de que sejam tomadas as providências necessárias. (Decreto Municipal nº 

5.822, de 27 de setembro de 2023, art. 19, IV); 

 

9.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, a 

equipe de fiscalização técnica da Prefeitura Municipal de Monte Belo comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023, art. 

19, V). 

 

9.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023, art. 19, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

 

9.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023, art. 20, I e II); 

9.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de 

setembro de 2023, art. 20, IV); 

 

9.18. O fiscal administrativo comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a data de término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação contratual, caso seja 

necessária. 

 

Gestão do Contrato 

 

9.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
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para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de 

setembro de 2023, art. 20, IV). 

 

9.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal nº 5.822, de 

27 de setembro de 2023, art. 20, II). 

 

9.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023, art. 20, III). 

 

9.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 

de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023, 

art. 20, VIII). 

 

9.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023, art. 20, IX). 

 

9.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 

2023, art. 20, VI). 

9.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

10.1. A avaliação para aferição da qualidade da prestação dos serviços se dará através de Relatório 

Fotográfico, Planilha de Medição de Serviços e Relatório do Cronograma Físico-financeiro com as 

situações de previsto e realizado. O Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto: 

 

10.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

10.1.2. Não produzir os resultados acordados; 
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10.1.3. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

10.1.4. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

10.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

 

10.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

 

10.3.1. Cumprimento dos prazos estabelecidos neste Projeto Básico; 

10.3.2. Executar serviços fora dos padrões de qualidade e quantidade contratados e não os 

corrigir no prazo determinado pela fiscalização; 

10.3.3. Deixar de manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas 

no certame licitatório. 

 

Do recebimento 

 

10.4. Ao final de cada período de 30 dias corridos, iniciado a partir da Ordem de Início ou documento 

equivalente fornecido pela CONTRATANTE, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro 

(percentual mensal), a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, através de Relatório Fotográfico, Planilha de Medição de Serviços e Relatório do Cronograma 

Físico-financeiro com as situações de previsto e realizado. 

 

10.5. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos no 

Cronograma Físico-financeiro estiverem executados em sua totalidade. 

 

10.5.1. O CONTRATADO também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios 

da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

10.6. Na ocasião da conclusão do objeto, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita 

informando o fato à equipe de fiscalização técnica da Prefeitura Municipal de Monte Belo, a qual 

competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a verificação dos serviços executados para fins de 

Recebimento Provisório, desde que verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 19, X e 20, VI do Decreto Municipal nº 5.822, de 

27 de setembro de 2023). 

 

10.6.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do CONTRATADO e verificação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. 

 

10.6.2. A equipe de fiscalização técnica da Prefeitura Municipal de Monte Belo realizará o 

Recebimento Provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado, desde que observado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico por parte da CONTRATADA. (Decreto Municipal nº 

5.822, de 27 de setembro de 2023, art. 19, X). 
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10.6.3. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o Recebimento Provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

 

10.6.4. Para efeito de Recebimento Provisório, ao final de cada período de faturamento, a 

equipe de fiscalização técnica da Prefeitura Municipal de Monte Belo irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

 

10.6.5. Será considerado como ocorrido o Recebimento Provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

 

10.6.6. O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

 

10.6.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

 

10.6.8. O Recebimento Provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos manuais e instruções exigíveis. 

 

10.6.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

10.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para Recebimento Definitivo. 

 

10.8. Os serviços serão recebidos definitivamente após conclusão dos eventuais apontamentos do 

Recebimento Provisório, em até 90 dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

 

10.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicos, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
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de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto Municipal nº 5.822, de 27 

de setembro de 2023, art. 19, VIII). 

 

10.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

 

10.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de Recebimento Definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios, documentações apresentadas e vistorias realizadas; 

 

10.8.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização; 

 

10.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 

10.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

 

10.10.  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo CONTRATADO, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 

10.11.  O Recebimento Provisório ou Definitivo não excluirá a responsabilidade civil da CONTRATADA 

pela solidez e segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

 

 

Liquidação 

 

10.12.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 

§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

10.12.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.13.  Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

a) o prazo de validade; 
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b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

10.14.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE; 

 

10.15.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.16.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº. 3, de 26 de abril de 2018). 

 

10.17.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do CONTRATANTE. 

 

10.18.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

10.19.  Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a 

ampla defesa. 

 

10.20.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

 

10.21.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 
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10.22.  No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção 

monetária). 

 

Forma de pagamento 

 

10.23.  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

10.24.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

10.25.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

10.26.  O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

Outras Observações 

 

10.27.  O pagamento do preço ajustado será efetuado, de acordo com as etapas do Cronograma Físico 

- Financeiro, mediante apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pelo Membro e/ou 

Comissão Responsável pela Fiscalização da obra. 

 

10.28.  Para fins de medição e pagamento da 1ª parcela de serviços realizados, deverão acompanhar a 

mesma: 

 

a) Comprovação de registro no CREA/MG do respectivo Contrato, com ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica) do RT (Responsável Técnico) ou RRT (Registro de 

Responsabilidade Técnica) pela execução da Obra/Serviço. 

 

b) Comprovante de registro da obra na Seguridade Social. 

 

10.29.  Para fins de liberação e pagamento de todas as medições, deverão acompanhar as mesmas, os 

respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais. 
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10.30.  As medições serão elaboradas com base no Cronograma Físico – Financeiro e Cronograma de 

Eventos, conforme anexo apresentado, devendo as mesmas estar acompanhada do relatório emitido 

pelo Membro e/ou Comissão Fiscalizadora nomeada, munido de diário de obras.   

       

10.31.  O Cronograma Físico Financeiro apresentado pelo licitante deve atender as exigências deste 

Edital e seu (s) anexo (s), devendo, porém, os serviços serem executados de acordo com o prazo 

especificado no Edital, observando a Ordem de Serviço que for expedida. 

 

10.32.  Para a efetivação do pagamento das faturas acima citadas, exigir-se á, quanto ao recolhimento, 

pelo contratado, dos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, a matrícula da obra junto ao INSS, 

bem como o GRPS, a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, junto ao Conselho 

Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia – CREA/MG e a regularidade Fiscal junto ao 

Contratante. Apresentar Certidão PGFN (Federal e INSS) e FGTS. 

 

10.33.  No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os 

mesmos devolvidos a empresa para as correções necessárias, não respondendo a Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços Públicos, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 

pagamentos. 

 

a) A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada na forma indicada no 

Termo de Referência. 

 

b) O Município de Monte Belo procederá ao pagamento no preço ofertado, em moeda 

corrente nacional, através de depósito bancário em conta corrente da empresa, de acordo com a 

apresentação da nota fiscal referente a cada medição da obra, com a devida comprovação da execução 

dos serviços juntamente com o diário de obras, planilhas de medições contendo os quantitativos dos 

serviços, acompanhado de detalhamento dos preços e após verificadas as condições exigidas e 

apresentação dos documentos técnicos, trabalhistas, fiscais e previdenciários devidos inclusive: 

 

I. Apresentar comprovante de Matrícula no CEI (Cadastro Específico do INSS), conforme 

Ordem de Serviço INSS/DAF nº 80/93, item 3.2 "b" e a Certidão de Quitação com o 

INSS especificadamente do Objeto Licitado. 

II. Deverão ser anexados a cada Nota Fiscal o Certificado de Regularidade perante o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 

Federal, Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

Junto à Receita Federal do Brasil e Seguridade Social, CND Municipal e Estadual, sob 

pena de rescisão contratual. 

 

c) Não será efetuado pagamento à empresa que apresente irregularidade nos seguintes 

órgãos: 

I. Constem no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União;  
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II. Constem no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) em especial 

ao impedimento daquelas em contratar com a o Poder Público, em atendimento a 

Portaria CGU nº 516, de 15 de março de 2016 

III. Constem no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como 

impedidas ou suspensas;  

IV. Constem no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.  

V. Constem no Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração 

Pública dos Estados de Minas, nos termos dom art. 10 do Decreto n°44.694, de 28 de 

dezembro de 2007; 

VI. Constem no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública Estadual, nos termos da Lei n° 13.994, de 18 de setembro de 

2001 e do art. 52 do Decreto n° 45.902, de 27 de janeiro de 2012. 

 

d) Constatadas irregularidades no documento fiscal, o pagamento ficará condicionado a sua 

reapresentação com as devidas correções. 

e) A Prefeitura reterá 11% (onze por cento) sobre o valor dos serviços contidos nas faturas, a 

título de Seguridade Social e efetuará o recolhimento em nome e CNPJ da CONTRATADA, conforme 

disposto na OS/INSS salvo se a contratada apresentar a guia de Recolhimento do INSS (específica da 

obra) previamente ao pagamento da NF. 

f) Caso a empresa possua conta corrente em outra instituição financeira que não seja o Banco 

do Brasil, as despesas bancárias originarias da transferência de pagamento serão por conta da 

CONTRATADA e descontadas no ato do pagamento. 

g) As notas ficais deverão ser emitidas em nome de Prefeitura Municipal de Monte Belo, CNPJ 

n.º 18.668.376/0001-34, com endereço a Avenida Francisco Wenceslau dos Anjos, nº 453, Centro – 

Monte Belo/MG. 

h) A Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos itens, o nº da Ordem de Fornecimento e 

outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas. 

i) A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o 

número do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se 

admitindo Notas Fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz. 

j) Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

k) A Prefeitura reterá ainda na fonte, os impostos de sua competência. 

11. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

11.1. Conforme Cronograma Físico-Financeiro, o período de execução da obra é de 90 (noventa) dias, 

a contar da data de liberação da Ordem de Serviço, expedida pela administração municipal. Seguir a 

orientação do artigo 12, do decreto nº 7.983 de 8 de abril de 2013: 

 

“Art. 12. A minuta de contrato deverá conter 

cronograma físico-financeiro com a especificação 
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física completa das etapas necessárias à medição, ao 

monitoramento e ao controle das obras.” 

 

 

 
 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

12.1. Responsabilizar-se-á pela qualidade do serviço prestado, assegurando a CONTRATANTE, através 

de seus Fiscais e Gestores de Contrato, o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou 

mandar refazer qualquer serviço em desacordo com as cláusulas contratuais; 

 

12.2. Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, pelo 

fornecimento de equipamentos, materiais, mão-de-obra, alimentação, transporte e estadia para seus 

funcionários, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos fornecidos pela CONTRATANTE, 

bem como por quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados ao Município ou 

a terceiros, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que 

possam comprometer a consecução do objeto ajustado; 

 

12.3. Organizar, coordenar e controlar os serviços, garantindo o cumprimento das especificações 

técnicas/memorial descritivo e do cronograma de datas apresentado; 

 

12.4. Substituir, corrigir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, conforme 

o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva notificação, ou no prazo assinalado 

pelo fiscal do CONTRATO, os serviços que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade; 

 

12.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

12.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, ressalvadas as hipóteses 

de subcontratação autorizada no Termo de Referência e neste CONTRATO; 

 

VALOR TOTAL: 

ITEM ETAPAS/DESCRIÇÃO
FÍSICO/ 

FINANCEIRO
TOTAL  ETAPAS MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6

Físico % 2,26% 38,21% 30,11% 31,68%

Financeiro 17.429,37  R$       6.659,79  R$        5.248,44  R$        5.521,14  R$                -    R$                 -    R$                      -   

Físico % 0,37% 100,00%

Financeiro 2.847,29  R$       2.847,29  R$                    -    R$                    -    R$                -    R$                 -    R$                      -   

Físico % 9,06% 100,00%

Financeiro 69.764,80  R$     69.764,80  R$                    -    R$                    -    R$                -    R$                 -    R$                      -   

Físico % 83,90% 30,00% 40,00% 30,00%

Financeiro 646.106,60  R$  193.831,98  R$   258.442,64  R$   193.831,98  R$                -    R$                 -    R$                      -   

Físico % 4,41% 100,00%

Financeiro 33.976,28  R$                   -    R$                    -    R$      33.976,28  R$                -    R$                 -    R$                      -   

Físico % 100,00% 35,46% 34,24% 30,30%

Financeiro R$ 770.124,34 R$ 273.103,86 R$ 263.691,08 R$ 233.329,40

Físico % 100,00% 35,46% 34,24% 30,30%

Financeiro R$ 770.124,34 R$ 273.103,86 R$ 263.691,08 R$ 233.329,40

TOTAL :

TOTAL ACUMULADO:

5.0 SINALIZAÇÃO

1.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL

2.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

3.0 DRENAGEM SUPERFICIAL

4.0 PAVIMENTAÇÃO

OBRA: Pavimentação Asfáltica Santa Cruz 3º Etapa LOCAL: Estrada Vicinal Santa Cruz da Aparecida PRAZO DA OBRA: 3 meses

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

PREFEITURA: Prefeitura Municipal de Monte Belo R$ 770.124,34 DATA: 22/01/2026
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12.7. Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a superveniência de fatos que 

venham a prejudicar o adequado cumprimento do contrato, de modo a se viabilizar a correção da 

situação apresentada; 

 

12.8. Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que for necessário, 

indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos; 

 

12.9. Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual solicitados pela 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação; 

 

12.10.  Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE e não 

poderá onerar o objeto do CONTRATO, sendo que eventual pessoal alocado ao CONTRATO não terá 

qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

12.11.  Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no edital; 

 

12.12.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente 

de declaração ou de aceitação expressa; 

 

12.13.  Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer alteração no 

Contrato Social ou no endereço comercial; 

 

12.14.  Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execução contratual, se exigível, no prazo 

assinalado no CONTRATO; 

 

12.15.  Providenciar, às suas custas, o seguro de responsabilidade civil, inclusive respondendo pelo que 

exceder da cobertura dada pela seguradora, não cabendo ao Município qualquer obrigação decorrente 

de risco na espécie; 

 

12.16.  Arcar com todas as taxas, impostos, seguros, registros, licenciamentos, de responsabilidade da 

empresa quanto à execução da obra; 

 

12.17.  Cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo 

os equipamentos de proteção individual a todos os operários, mestres, especialistas, engenheiros, 

fiscais e outros, tais como: capacetes, luvas, capas de chuva, e demais equipamentos; 

 

12.18.  Fornecer todos os materiais a serem empregados na execução das obras, independentemente 

do tipo ou aplicação, sempre de acordo com as normas, padrões e instruções técnicas e de segurança, 

e conforme as informações repassadas pela CONTRATANTE; 
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12.19.  Providenciar às suas custas, a realização de todos os Controles Tecnológicos pertinentes a obra 

ou serviços, materiais fornecidos, etc., de acordo com as Normas Técnicas da ABNT ou quaisquer 

outras aplicáveis, bem como os reparos que se tornem necessários para que os trabalhos sejam 

entregues em perfeitas condições; 

 

12.20.  Responsabilizar-se-á pelo fornecimento de água e energia elétrica decorrentes da execução da 

obra. 

 

12.21.  Arcar com todas as taxas, impostos, seguros, registros, licenciamentos, de responsabilidade da 

empresa quanto à execução da obra; 

 

12.22.  Organizar, coordenar e controlar os serviços, garantindo o cumprimento das especificações 

técnicas/memorial descritivo e do cronograma de datas apresentado, salvo, quando houver algum 

impedimento, a contratada deverá apresentar justificativa por escrito; 

 

12.23.  Zelar pela qualificação dos funcionários, bem como o controle de horário, documentação 

funcional, idade mínima permitida por lei para sua contratação, assumindo inteira responsabilidade 

pelos atos dos mesmos; 

 

12.24.  Responsabilizar-se por acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência médica 

e quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, irresponsabilidade dos 

funcionários, na sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade por parte da 

CONTRATANTE; 

 

12.25.  Proceder a substituição do empregado que demonstrar atuação insatisfatória no desempenho 

de suas funções ou que, em razão de comportamento indevido, tenha a sua permanência em serviço 

considerada prejudicial ou inconveniente; 

 

12.26.  Manter instalações mínimas no canteiro de obras, quanto à higiene, conforto e segurança dos 

funcionários da contratada, impostas pelo Ministério do Trabalho. 

 

12.27.  Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou 

extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a 

CONTRATANTE;   

 

12.28.  Responsabilizar pela guarda e segurança dos equipamentos, máquinas, ferramentas e 

materiais, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE; 

 

12.29.  Entregar as instalações e a área da realização do serviço completamente limpas, sendo que todo 

entulho proveniente da obra deverá ser removido do terreno pela empresa; 

 

12.30.  Atender todas as exigências do CREA-MG/ CAU-MG, como ARTS ou RRTS de execução da obra 

e serviços quitados, placas da obra ou serviços, fornecer todos os materiais para a realização da obra, 

bem como executar todo o processo de aplicação especificados no Memorial Descritivo, dentro das 
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recomendações da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. Fica vedado o início dos serviços 

sem a devida instalação da Placa de Obra; 

 

12.31.  A contratada se obriga a concordar com a adequação do projeto que integrar o edital de 

licitação e as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto, conforme 

art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

13.1. Apresentar a CONTRATADA as especificações técnicas/memorial descritivo, plantas, planilha, 

cronograma e outras informações que se façam necessárias à perfeita execução dos serviços; 

 

13.2. Apresentar a empresa os Fiscais e Gestores de contrato nomeados para acompanhar a 

realização dos serviços; 

 

13.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais; 

 

13.4. Fornecer à CONTRATADA todos os elementos técnicos e outras informações que se façam 

necessárias à perfeita execução dos serviços; 

 

13.5. Quitar, nos prazos estabelecidos neste instrumento, as faturas apresentadas pela CONTRATADA, 

cujos serviços foram efetivamente comprovados pela fiscalização; 

 

13.6. Emitir Termo de Recebimento Provisório e Definitivo pela Comissão Fiscalizadora após 

conclusão da Obra; 

 

13.7.  Solicitar a substituição de qualquer profissional, bem como rescindir o contrato de prestação 

de serviço por inadimplência no cumprimento do Contrato. 

 

13.8.  Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado para 

este fim; 

 

13.9.  Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para 

realização dos serviços; 

 

13.10.  Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer vício, defeito ou irregularidade no objeto 

fornecido, solicitando a substituição, o reparo ou complementação da obra, às suas expensas, no prazo 

fixado para o cumprimento da determinação; 
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13.11.  Recusar o recebimento que não atenda aos requisitos elencados nas especificações indicadas 

se, após o prazo fixado para substituição, reparo ou complementação, não for sanada a irregularidade 

verificada, comunicando à CONTRATADA o fato por escrito; 

 

13.12.  Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nas 

condições e nos prazos estabelecidos; 

 

13.13.  Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado, quando 

houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto executado; 

 

13.14.  Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas; 

 

13.15.  Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA 

relacionados à execução contratual; 

 

13.16.  Aplicar as penalidades previstas na lei e neste CONTRATO; 

 

13.17.  Notificar, nos termos do §4º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, os emitentes das garantias 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

 

13.18.  Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento, admitida 

a prorrogação motivada por igual período, decisão explícita sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente CONTRATO, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

 

13.19.  Responder a pedidos de reajustamento e aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da instrução 

completa dos respectivos requerimentos; 

 

13.20.  Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

 

14. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

14.1. Para realização da execução dos serviços e posterior recebimento e pagamento por parte da 

administração municipal, o contrato terá vigência de 12 meses. 

 

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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15.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

e do Decreto Municipal nº. 5.827, de 27 de setembro de 2023 a licitante ou a adjudicatária que: 

 

15.1.1. Convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para assinar a Ata 

de Registro de Preços ou o instrumento contratual ou para retirar a Ordem de Fornecimento e 

respectiva nota de empenho; 

15.1.2. Deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura 

da Ata ou do contrato, inclusive a garantia da proposta ou de execução contratual; 

15.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

15.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

15.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

15.1.3.3. Desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido; 

15.1.3.4. Desistir da proposta após encerrada a etapa competitiva ou der causa à sua 

desclassificação ao não oferecer, mesmo após negociação, proposta compatível com o valor máximo 

do orçamento estimado; 

15.1.3.5. Deixar de apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as 

especificações do Edital; 

15.1.3.6. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital. 

15.1.3.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

15.1.3.8. Fraudar a licitação; 

15.1.3.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

15.1.3.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

d) cometer fraude de qualquer natureza; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

 

15.1.4. As licitantes ou adjudicatárias que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes 

sanções administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:   

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar com a administração direta e indireta do 

município de monte belo, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e 

máximo de 06 (seis) anos. 

 

15.1.5. As sanções previstas nos itens c e d poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 
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15.1.6. A penalidade de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses, de acordo com o art. 

6º do Decreto Municipal nº. 5.827, de 27 de setembro de 2023: 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei 

quando não se justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na 

entrega de produto, serviços e etapas de obras, e situações de natureza correlatas, 

independentemente da aplicação da multa; 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 

relevância, e situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, 

quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

 

15.1.7. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras, de acordo com 

o art. 7º do Decreto Municipal nº. 5.827, de 27 de setembro de 2023: 

 

I. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na 

entrega de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), 

correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte 

inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no 

documento fiscal; 

 

II. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em 

assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente; 

 

III. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação 

ou para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar 

injustificadamente o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as 

obrigações assumidas, tais como: 

 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 

b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 

pela Administração; 

c) tumultuar a sessão pública da licitação; 

d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração 

em sentido contrário; 

e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 

licitação; 

f) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da 

contratação direta junto ao cadastro de fornecedores do Município, dentro do prazo 

concedido pela Administração Pública, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo respectivo órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal; 

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o 

licitante ou contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
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Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 

suas alterações; 

h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido 

respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório; e 

i) outras situações de natureza correlatas. 

 

IV. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 

ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes 

ou das obrigações assumidas, tais como: 

 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os 

documentos exigidos na legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI ou uniformes, quando 

exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de 

contratação de serviços de mão de obra; 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 

público, em especial quando solicitado pelo órgão contratante; 

k) deixar de repor funcionários faltosos;  

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços 

de mão de obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, 

encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 

relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 

previdenciária devidamente regularizada; 

p) outras situações de natureza correlata. 

 

V. Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual 

em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, 

irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 

 

VI. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 

Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à 

rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços. 
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15.1.8. Nos termos do art. 8º, § 5º do Decreto Municipal nº. 5.827, de 27 de setembro de 2023, 

a aplicação das multas não exclui a obrigação de reparação integral de eventual dano causado ao órgão 

contratante. 

 

15.1.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar, de acordo com o art. 11 do Decreto 

Municipal nº. 5.827, de 27 de setembro de 2023, será aplicada quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave e nos seguintes casos, quando:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) der causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

g) outras situações de natureza correlatas. 

 

15.1.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, de acordo com o art. 

12 do Decreto Municipal nº. 5.827, de 27 de setembro de 2023, será aplicada àquele que: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração 

b) falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

f) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

g) outras situações de natureza correlata. 

 

15.1.11. Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste Edital, bem 

como dos prazos previstos nos itens 15.1.7 e 15.1.8. deverão ser observadas: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração  

d) os danos para a administração pública resultantes da infração; 

e) a vantagem auferida em virtude da infração;   

f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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15.1.12. As penalidades serão aplicadas através de Processo Administrativo nos termos do 

Decreto Municipal nº. 5.827, de 27 de setembro de 2023, pelo rito Comum ou Simplificado a depender 

da penalidade.  

a) Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 

12.846/2013 (Lei Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às 

autoridades competentes para apuração da conduta típica em questão. 

 

16. CONDIÇÕES GERAIS 

 

16.1. Maiores informações poderão ser adquiridas pelos telefones (35) 3573-6800 com o 

departamento de Engenharia, na sede da Prefeitura Municipal de Monte Belo, situada na Avenida 

Francisco Wenceslau dos Anjos, 453, Centro, no horário das 08:00 às 17:00 de segunda a sexta-feira. 

 

ANEXOS: 

I. Planilha Orçamentária; 

II. Cronograma Físico – Financeiro; 

III. Memória de Cálculo; 

IV. Quadro de Composição de BDI; 

V. Memorial Descritivo; 

VI. ART Projeto – MG20254525501; 

VII. Planilha de Composição de Custos; 

VIII. Projeto Pavimentação - Folha 1; 

IX. Relatório Fotográfico 

 

Monte Belo, 04 de fevereiro de 2026 

 

 

 

Giullian Costa Aparecido 

Engenheiro Civil 

CREA: 211.217/D 

 

 

 

José Agnaldo da Silva  

Secretário(a) Municipal de Obras e Serviços Públicos 
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